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Resumo
Este artigo analisa a mobilidade intergeracional segundo a igualdade
de oportunidades qualificada proposta por Anderson et al. (2009). Rea-
lizam-se dois testes empíricos com dados de educação de pais e filhos do
Canadá e do Brasil. Estima-se a relação entre a escolaridade dos filhos
e dos pais e em seguida a relação entre o erro da regressão e a educação
dos pais. Foi utilizado o método de regressões quantílicas para dados
discretos de Machado & Santos Silva (2005), como solução do problema
de identificação de equações não lineares apontado por Figueiredo et al.
(2014). Em ambos os países a mobilidade intergeracional apresenta carac-
terísticas não condizentes com a igualdade de oportunidades qualificada,
especialmente no Brasil.
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Abstract
This article analyzes the intergenerational mobility according quali-
fied equal opportunities presented by Anderson et al. (2009). We conduct
two empirical tests with parents and children education data in Canada
and Brazil. We estimate the relationship between the education of the chil-
dren and parents and then we analyze the relationship between the error
of the regression and the socioeconomic status of the parents. The method
of quantile regressions for discrete data of Machado & Santos Silva (2005)
was used as a soluction to the problem in the identification of nonlin-
ear equations pointed out by Figueiredo et al. (2014). In both countries
the intergenerational mobility has no consistent characteristics with equal
qualified opportunities, especially in Brazil.
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1 Introdução
“You do not make the poor richer by making the rich poorer.”
Winston S. Churchill
Quando se fala em desigualdade de recursos, as análises tradicionais pre-
sentes na literatura utilizam como parâmetro de justiça a igualdade de resulta-
dos, na qual os indivíduos possuem igual acesso aos benefícios. Como contra-
ponto a essa visão igualitária (Arneson 1989, Dworkin 1981), surge o conceito
de igualdade de oportunidades, introduzido a partir de outras discussões filo-
sóficas (Rawls 1971, Roemer 1998). De acordo com esse enfoque, o resultado
econômico individual é produto da combinação de fatores de responsabili-
dade do indivíduo, como seu nível de esforço, e fatores de não responsabili-
dade, ou seja, as circunstâncias sobre as quais ele não possui controle, de tal
forma que apenas a desigualdade originada pelos últimos é considerada soci-
almente inaceitável. Uma das principais fontes potenciais dessa desigualdade
consiste no background familiar, isto é, o conjunto de características do ambi-
ente familiar dos indivíduos (ocupação e escolaridade dos pais, por exemplo),
que são repassadas e exercem influência na sua capacidade de auferir ganhos
econômicos1. A importância dessa variável revela, portanto, que a mobilidade
intergeracional consiste em um dos pontos chave para entender a dinâmica da
desigualdade de oportunidades em diferentes períodos.
O interesse na relação entre o sucesso econômico dos indivíduos e sua ori-
gem familiar tem início a partir de abordagens teóricas, tais como o trabalho
de Becker & Tomes (1979)2. Do ponto de vista empírico, a mobilidade inter-
geracional é mensurada por meio de diferentes metodologias. Uma das mais
utilizadas é a abordagem das matrizes de transição, que consiste em matrizes
cujos elementos representam as probabilidades de transição entre diferentes
estados; no caso da mobilidade intergeracional, os estados são um número
limitado de gerações, o que relaciona as probabilidades de transição com os
Processos de Markov. Boa parte dos trabalhos também mensura o grau de mo-
bilidade intergeracional baseando-se em correlações intergeracionais de carac-
terísticas de pais e filhos que representem medidas de resultado, como os es-
tudos de Solon (2001), Mulligan (1997); em geral, considera-se a transmissão
de características como renda e escolaridade.
Dentre as evidências empíricas internacionais, pode-se citar trabalhos como
o de Blanden et al. (2005), com dados da Europa e América do Norte, que
atestam a importância do background familiar na determinação do status so-
cioeconômico individual. Behrman et al. (2000) mostram que os países da
América Latina tendem a apresentar um menor grau de mobilidade intergera-
cional de educação, em comparação com os países desenvolvidos3 .
No Brasil, Pastore (1979, 1986) constitui algumas das investigações iniciais
sobremobilidade no contexto brasileiro. Mais tarde, os estudos de Lam (1993),
Barros et al. (2001) e Ferreira & Veloso (2003, 2006), que utiliza a abordagem
1A relação entre mobilidade e desigualdade de oportunidades pode ser encontrada no artigo
teórico de Corak (2013).
2Outras discussões teóricas estão presentes em Conlisk (1974), Becker (1981), Goldberger
(1989)
3Mais evidências internacionais podem ser encontradas em Jantti (2006), para os países Nór-
dicos, Reino Unido e Estados Unidos.
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das matrizes de transição, mostram resultados para a mobilidade intergeracio-
nal de educação, evidenciando a grande importância do background familiar
na determinação dos ganhos individuais. Pero & Szerman (2008) comparam
os índices de mobilidade intergeracional do Brasil com os verificados em na-
ções desenvolvidas e mostram que o país exibe um forte padrão de persistên-
cia das condições socioeconômicas entre as gerações, relativamente aos demais
países analisados.
Dada a identificação de padrões de persistência dos níveis socioeconômi-
cos entre as gerações, os esforços para equalização das oportunidades têm
como foco principal a correção das circunstâncias desiguais, o que implicaria
na quebra da dependência entre as probabilidades de ascensão do indivíduo
e a sua origem familiar. Assim, conforme argumentado por Reville (1995),
a queda (elevação) da desigualdade estaria diretamente ligada a um cresci-
mento (redução) namobilidade. Sob esse ponto de vista, quanto mais próxima
à perfeita mobilidade intergeracional está uma sociedade, maior o seu índice
de igualdade de oportunidade.
O trabalho de Anderson et al. (2009), entretanto, questiona a desejabili-
dade de uma política pública cujo objetivo é a total igualdade de oportunida-
des. No que diz respeito à mobilidade intergeracional, essas políticas agem no
sentido de reduzir a dependência dos resultados econômicos dos agentes com
relação ao seu background familiar. Os autores argumentam que quando não
há elevação da renda média dos indivíduos e se estas, por sua vez, estão positi-
vamente correlacionadas com o status socioeconômico dos pais, essas políticas
implicam inevitavelmente na eliminação de todas as dependências intergera-
cionais, sejam elas benéficas ou não. Por benéfica, entende-se a transmissão do
background familiar positivo, como por exemplo, pais com nível educacional
mais elevado gerando filhos com alto grau de escolaridade.
Com a redução da dependência em relação à origem social, o resultado do
indivíduo se torna mais sujeito a fatores aleatórios, de modo que a sua per-
manência em determinado status se torna mais incerta. Por outro lado, uma
política de mobilidade condicionada ao status dos pais ou qualificada, pode
ser caracterizada como uma política focada em quebrar apenas as conexões
ruins. Essa abordagem é o que Anderson et al. (2009) denominam de igual-
dade de oportunidades qualificada ou condicionada. Nas palavras dos autores,
esse perfil de mobilidade almeja uma equalização de oportunidades que incor-
pore em seu objetivo a preocupação de promover a melhoria dos indivíduos
com “herança pobre”, sem, no entanto, reduzir as chances de vida daqueles
de “herança rica”.
A investigação empírica feita pelos autores se baseia em um procedimento
metodológico, o qual consiste em observar o comportamento do resíduo da
equação intergeracional, condicionado ao status econômico dos pais. Estima-
se um modelo de regressão, no qual uma característica de resultado dos filhos
é explicada por essa mesma característica nos pais. Em seguida, procede-se
à análise da heterocedasticidade dos resíduos dessa regressão como função
da característica dos pais, a fim de verificar se o componente de incerteza do
modelo diminui à medida que se eleva a origem socioeconômica. O resíduo
da regressão dos resultados econômicos dos filhos em função dos resultados
dos pais reflete justamente a aleatoriedade do modelo de determinação dos
ganhos econômicos individuais. Se uma política de mobilidade é dita condi-
cionada, a melhoria dos mais pobres não implica em uma piora na situação
dos mais ricos, logo a incerteza relacionada a essa aleatoriedade tenderia a
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diminuir para os estratos sociais mais altos.
A associação entre mobilidade e incerteza e seus efeitos sobre o bem-estar
já vem sendo tratada pela literatura, inclusive com aplicações para o Brasil,
como em Figueiredo (2009) e Figueiredo & Ziegelmann (2009). Porém, o arca-
bouço teórico e empírico da mensuração do impacto da mobilidade considera
apenas a desigualdade total de resultados e não a desigualdade de oportuni-
dades nos moldes de Roemer (1998). E essa constitui umas das maiores li-
mitações do conceito de igualdade de oportunidades qualificada apresentada
por Anderson et al. (2009), a carência de fundamentação teórica que ofereça
suporte a uma investigação mais precisa desse fenômeno. Questões como pos-
síveis funções de bem-estar social associadas à igualdade de oportunidades
qualificada e reversibilidade, presentes nas análises de mobilidade e desigual-
dade não são tratadas pelos autores.
Sendo assim, tendo em mente as limitações teóricas e empíricas da ideia
de mobilidade qualificada, o presente estudo se propõe a fornecer uma con-
tribuição a essa nova abordagem, apresentando novas evidências, com base
na estratégia empírica utilizada no trabalho de Anderson et al. (2009), porém
com algumas modificações. Enquanto os autores estimam um efeito médio,
este artigo sugere testar o comportamento da heterocedasticidade do modelo
entre os quantis da distribuição de resultados dos filhos, estimando-se o mo-
delo econométrico intergeracional pelo método de regressões quantílicas. O
uso dessa metodologia permite uma observação mais ampla da mobilidade in-
tergeracional, uma vez que o formato da distribuição pode afetar a mobilidade
em diferentes estratos.
Em cada quantil, o resíduo do modelo intergeracional será regredido con-
tra a variável de resultado dos pais; como os quantis são definidos na variável
dependente, nos maiores quantis estarão localizados os indivíduos mais edu-
cados e nosmenores os menos educados. Para os quantis abaixo da mediana, a
heterocedasticidade positivamente relacionada com o status socioeconômico
dos pais significa que o resultado dos menos favorecidos depende menos do
seu background familiar e mais de fatores aleatórios, de modo que diminuem
as chances de uma herança ruim persistir entre as gerações. Já para os quan-
tis acima da mediana, uma relação negativa entre resíduos e nível social dos
pais, indica que há maior perpetuação de um bom background ao longo das
gerações.
A utilização da regressão por quantis também fornecerá estimativas mais
robustas do coeficiente de mobilidade. Tradicionalmente, as técnicas de es-
timação da regressão intergeracional se baseiam na aplicação do método de
Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) a um modelo log-linearizado. San-
tos Silva & Tenreyro (2006) mostram que esse procedimento conduz a estima-
tivas viesadas damédia condicional. Isso ocorre devido a uma das implicações
da Desigualdade de Jensen (E(lny) , ln(E(y)) a qual diz que a função média
não é invariante a transformações monotônicas. Esse resultado afeta a iden-
tificação do modelo log-linear e consequentemente a interpretação dos parâ-
metros enquanto elasticidades. Desse modo, Figueiredo et al. (2014) propõem
que o modelo log-linear seja estimado pelo método de regressões quantílicas,
mostrando que a propriedade de equivariância dos quantis soluciona o pro-
blema de identificação dos parâmetros.
São utilizados dados de anos de estudo dos indivíduos e dos seus pais do
Brasil e do Canadá, a fim de analisar as diferenças de mobilidade existente em
ambientes distintos. Além dos anos de estudo, o modelo econométrico inclui
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algumas coortes de nascimento como forma de captar as diferenças existentes
entre as gerações. Os bancos de dados são a General Social Survey Cycle 19
(2005) e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 1996, onde
se encontram sumarizadas as informações sobre escolaridade e ocupação dos
pais. Tendo em vista que as variáveis utilizadas são categóricas, utilizou-se
um método de regressão quantílica para dados de contagem desenvolvido por
Machado & Santos Silva (2005).
O trabalho conta com mais três seções, além desta introdução. A próxima
seção será apresentada a estratégia empírica, contendo uma subseção mos-
trando os aspectos teóricos e empíricos da literatura de mobilidade, o modelo
teórico apresentado por Anderson et al. (2009) e os passos da metodologia:
a estimação da equação intergeracional por regressões quantílicas e o com-
portamento da heterocedasticidade. A seção 3 é destinada aos resultados das
aplicações empíricas com dados do Brasil e do Canadá. A quarta e última
seção contém as considerações finais.
2 Procedimentos Metodológicos
Nesta seção serão apresentados os procedimentos metodológicos envolvidos
na realização do estudo. Em primeiro lugar, será explanado o modelo teórico
de mobilidade intergeracional qualificada desenvolvido por Anderson et al.
(2009). Em seguida, mostrar-se-á o problema de identificação presente nos
modelos de regressão tradicionais e a estratégia de estimação do modelo inter-
geracional via regressões quantílicas para correção do problema.
2.1 Modelo Teórico de Anderson et al. (2009)
Uma política de mobilidade de renda baseada no critério da pura igualdade
de oportunidades visa eliminar a dependência existente entre os status soci-
oeconômicos de pais e filhos. A formalização desse conceito parte de uma
estrutura de transição de status, onde um vetor de características dos pais
x = [1,2,3,4]′ se converte em um vetor dessa mesma característica dos filhos
y = [1,2,3,4]′ , sendo cada elemento denotado por xk e yi , i,k ∈ [1,2,3,4], res-
pectivamente. Seja P o vetor de probabilidades dos pais, cujos elementos pk
representam a probabilidade de um pai estar localizado no status xk . Amesma
definição se aplica ao vetor de probabilidades dos filhos C, no qual os elemen-




















A matriz J corresponde à densidade de probabilidade conjunta, onde os
elementos ji,k representam a probabilidade de pais e filhos estarem localiza-
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ji,k e ci =
4∑
k=1
ji,k . Dado P = dg(p), onde dg consiste em um ope-
rador diagonal, tem-se que a matriz de transição de renda convencional pode
ser escrita como T = JP−1. Os elementos ti,k representam as probabilidades
de transição dos indivíduos de um status a outro, dado o seu status de origem
(status do pai), ou seja, ti,k = Prob(y = yi |x = xk ) = ji,k/pk . Aplicando algumas
substituições, o vetor C das probabilidades de status para os filhos é gerado
por meio da expressão C = Tp. A independência entre pais e filhos gera uma
matriz de probabilidade conjunta que assume a forma J I = Cp′. Assim, a ma-
triz de transição T terá colunas comuns entre si e equivalentes ao vetor C de
probabilidades dos filhos. Intuitivamente, isso implica que as chances de mo-
bilidade dos filhos serão as mesmas para todas as classes de renda dos pais.
Segundo Anderson et al. (2009), caso não haja alterações na estrutura do
status socioeconômico dos filhos (o vetor C é preservado), a quebra da de-
pendência com relação à renda dos pais deixará alguns filhos em melhor si-
tuação, em detrimento de filhos pertencentes a outros status. Para visualizar
isso, os autores consideram uma população cujo padrão de mobilidade é ca-
racterizado pela total dependência entre o indivíduo e sua origem – uma ma-
triz de probabilidade conjunta J . Essa dependência se dá de tal forma que
j1,1 = max{j1,1, j2,1, j3,1, j4,1} onde j1,1 ≥ j2,1 ≥ j3,1 ≥ j4,14; ou seja, a probabili-
dade de o indivíduo permanecer no mesmo status socioeconômico dos pais é
maior que sua probabilidade de ascensão a status superiores. Supondo que
uma maior mobilidade promova um crescimento nos resultados econômicos
das crianças, tem-se que j1,1 > j
I










(jmi,1 − ji,1) ≤ 0 (3)
Onde m ∈ [1,2,3,4] implicando que um movimento em direção à inde-
pendência entre pais e filhos leva a uma dominância estocástica de primeira
ordem para o grupo socioeconômico 1. Porém, dado que o vetor C se mantém
inalterado, tem-se j1,q < j
I









(J I1,q − ji,q) (4)
As desigualdades acima mostram que, embora a independência seja be-
néfica para os indivíduos de menor nível socioeconômico, ao diminuir a pro-
babilidade de permanência no seu status quo, ela também afeta o bem-estar
dos mais ricos, mas de forma negativa, reduzindo também a probabilidade de
permanência desses indivíduos em um status socioeconômico superior. Esse
fenômeno induz a um aumento da incerteza frente à dinâmica da mobilidade
social para os indivíduos no topo da distribuição, uma vez que o background
familiar mais elevado se tornamenos determinante na sua posição socioeconô-
mica. Considerando um modelo de regressão intergeracional, isso se traduz
em uma perda do grau de explicação do background familiar no resultado
econômico individual. Assim, o componente de incerteza sobre a dinâmica
4Anderson et al. (2009) pontuam que a renda dos filhos é positivamente correlacionada com
a renda dos pais em uma relação monotônica.
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da mobilidade, na forma da variância do termo aleatório da relação entre os
resultados de pais e filhos, se torna maior.
Diante disso, uma política de promoção da igualdade de oportunidades
qualificada se difere da política de igualdade de oportunidades tradicional ao
reduzir a dependência dos indivíduos mais pobres com relação a sua origem
sem, no entanto, quebrar a conexão benéfica entre os indivíduos de maior sta-
tus e seu background positivo. No modelo de regressão intergeracional essa
característica é observada, segundo os autores, no comportamento do termo
aleatório, cuja variância se mostra negativamente relacionada ao resultado
econômico dos pais, ou seja, a incerteza diminui com a elevação da origem
familiar.
Seja um estado inicial, onde o resultado dos pais x ∈ X possui densidade de
probabilidade f (x) e uma função distribuição acumulada F(x), com E(x) = µ,
V (x) = σ2. O resultado econômico individual, tal como já visto, é uma função
do resultado dos pais:
y = (1−λ)x+λe (5)
onde 0 ≤ λ ≤ 1 e e é distribuído com g(e), onde g(x) = f (x), para todo x e
h(x,e) = f (x)g(e), isto é, x e e são i.i.d. Suponha ainda, por conveniência, que
f (·) seja uma normal. A completa imobilidade ocorre com λ = 0 enquanto que
a igualdade de oportunidades pura (completa mobilidade) implica em λ = 1,
E(y) = µ e V (y) = (1+ 2λ(λ− 1))σ2 para todo λ e
f (y|x) ∼N ((1−λ)x +λµ,λ2σ2) (6)
para λ > 0, respeitando a restrição de que os resultados dos filhos não são







Tem-se que a variância dessa relação é homocedástica, qual seja o grupo
de origem dos indivíduos.
Considerando agora uma política de igualdade de oportunidades qualifi-
cada, onde λ tende a crescer mais para filhos de status socioeconômico mais
baixo e menos para os indivíduos de status mais alto, λ se torna linear e de-
crescente em x, com λ′(x) < 0,0 < λ(x) ≤ 1 (assuma λ
′′
(x) = 0). Assim,
f q(y|x) ∼N ((1−λ(x))x +λ(x)µ,λ2(x)σ2) (9)
No estado de igualdade de oportunidades qualificada tem-se que
∂E(y|x)
∂x
= 1−λ(x) +λ′(x)(µ− x) (10)
∂2E(y|x)
∂x∂x
= −2λ′(x) +λ′′(x)(µ− x) = −2λ′(x) > 0 (11)
O valor esperado dos resultados dos filhos condicionado aos resultados dos
pais é convexa em x. Além disso,
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∂V (y|x)
∂x
= 2λ(x)λ′(x)σ2 < 0 (12)
sugerindo que a heterocedasticidade da relação de y e x diminui para os sta-
tus socioeconômicos mais altos. A verificação empírica dessas condições pos-
sui algumas limitações teóricas e empíricas que serão explanadas na próxima
subseção.
3 Mobilidade Qualificada: Aspectos Teóricos e Empíricos
O conceito de mobilidade está ligado à ideia de movimentos, seja de indi-
víduos ou de grupos, entre as posições da distribuição de resultados (renda,
educação) em cada ponto no tempo. A mobilidade intrageracional se refere à
ocorrência das mudanças de posição dos indivíduos no período dentro de uma
geração, enquanto que a mobilidade intergeracional diz respeito à dinâmica
da distribuição entre diferentes gerações, o que consiste no foco do presente
estudo.
Esses movimentos na distribuição podem ser absolutos – também chama-
dos de movimentos totais –, ou relativos. Os movimentos absolutos ocorrem
quando todos os indivíduos apresentam perdas e ganhos, de modo que as
posições relativas de cada indivíduo dentro da distribuição não se alteram.
Por exemplo, se todos os grupos, independente do seu nível inicial de renda,
obtêm um mesmo acréscimo em suas rendas, há um deslocamento da distri-
buição, porém a localização de cada indivíduo permanece inalterada. Já os
movimentos relativos se dão com as mudanças individuais de posições, não
necessariamente acompanhadas por alterações na própria distribuição ou no
seu nível total.
No contexto de mobilidade intergeracional, o trabalho de Checci & Dar-
dadoni (2002) define as mobilidades absoluta e relativa da seguinte forma: a
mobilidade absoluta está ligada à distância entre as distribuições marginais
de pais e filhos da sua variável socioeconômica; já os movimentos relativos
dizem respeito à ligação existente entre as posições que cada geração ocupa
em sua respectiva distribuição de resultados.
A observação dos movimentos relativos é importante, na medida em que
a troca de posições relativas está relacionada à sensação de justiça, onde os
indivíduos mais habilidosos terão suas habilidades reconhecidas e irão alcan-
çar posições melhores que seus pais na distribuição (Paschoal 2005). Esse
processo, no entanto, dependerá de uma série de fatores, principalmente da
transferência de características e recursos de pais para filhos. Assim, os es-
tudos empíricos sobre mobilidade intergeracional dedicam-se a investigar até
que ponto é possível inferir sobre o sucesso econômico dos filhos a partir das
posições que seus pais ocupam em sua respectiva distribuição.
O background familiar desempenha um papel importante na determinação
do status econômico dos indivíduos. Ele faz parte do rol de variáveis sobre
as quais não pesa a responsabilidade dos agentes, sendo, portanto, um fator
preponderante no alcance da igualdade de oportunidades.
Uma vez que o conceito de mobilidade está intrinsecamente ligado à de-
sigualdade e, por conseguinte, envolve parâmetros de justiça, surge uma dis-
cussão na literatura que procura questionar o quão socialmente desejável seria
uma maior mobilidade. Em outras palavras, qual seria o impacto da mobili-
dade de resultados sobre o bem-estar?
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Diferentes abordagens teóricas oferecem respostas a essa pergunta. Gotts-
chalk & Spolaore (2002) e Abatemarco (2004) indicam que esse impacto de-
penderá de dois efeitos. O primeiro consiste no seu efeito positivo, ex-post,
decorrente da redução da desigualdade de resultados. Segundo o modelo de
Atkinson (1981), uma redução da desigualdade leva a uma elevação dos índi-
ces de bem-estar. Desse modo, considerando que a mobilidade reduz a desi-
gualdade de resultados entre os períodos, ela terá um impacto positivo sobre
o bem-estar. No contexto da igualdade de oportunidades, a mobilidade inter-
geracional será benéfica na medida em que ela reduz a desigualdade injusta,
isto é, o componente da desigualdade total resultante das diferenças de cir-
cunstância (raça, sexo, região de nascimento e etc.). Conforme já foi afirmado
anteriormente, tem-se, então, que a perfeita mobilidade intergeracional será
o padrão consistente com um ambiente econômico de oportunidades iguais,
uma vez que todas as diferenças sociais produzidas pelo background familiar
serão eliminadas.
Contudo, a literatura ainda sugere um efeito negativo da mobilidade, ex-
ante, que ocorre em decorrência da inclusão de mais incerteza na economia.
Esse segundo efeito é considerado pelo trabalho de Anderson et al. (2009) para
a investigação empírica da igualdade de oportunidades qualificada.
De acordo com os autores, o perfil da política de fomento à mobilidade
está diretamente ligado ao objetivo de redistribuição da sociedade, o que ori-
gina duas situações distintas: um perfil de mobilidade condicionado ao status
atual do indivíduo e outro não condicionado. Quando uma política de mobi-
lidade intergeracional independe do status do indivíduo, há um movimento
em direção à igualdade de oportunidades pura, uma vez que a política propor-
ciona a quebra de todas as conexões existentes, sejam elas boas (pais produti-
vos gerando filhos produtivos) ou ruins (pais pouco produtivos gerando filhos
também pouco produtivos).
Em um ambiente de igualdade de oportunidades qualificada, segundo os
autores, as conexões entre os status econômicos de pais e filhos não são to-
talmente eliminadas; as chamadas “boas conexões” precisam ser mantidas,
ou seja, a persistência intergeracional só deve ser quebrada para aqueles in-
divíduos situados na parte mais desfavorecida da distribuição de resultados,
como, por exemplo, pais de baixa escolaridade cujos filhos também alcança-
rão um baixo nível de escolaridade. O padrão de mobilidade consistente com
esse panorama é denominado de mobilidade qualificada.
Para verificar empiricamente a mobilidade qualificada, Anderson et al.
(2009) sugerem a estimação de um modelo econométrico, no qual a educação
dos filhos é uma função da educação dos pais, como as equações intergeraci-
onais normalmente utilizadas pelos trabalhos empíricos da literatura, e desta
mesma variável elevada ao quadrado, como forma de captar possíveis relações
não lineares. Em seguida, o resíduo é regredido contra a educação dos pais;
se o coeficiente deste segundo estimado for negativo, a parte da educação do
indivíduo explicada pelo nível de educação dos pais é maior quanto melhor
for o background familiar.
Entretanto, tanto a abordagem da mobilidade qualificada quanto a sua
mensuração sugerida pelos autores apresentam alguns pontos em aberto. O
primeiro deles é a ausência de um arcabouço teórico que ofereça suporte a
uma investigação empírica mais precisa da mobilidade qualificada. No âm-
bito da desigualdade de resultados, a mensuração da mobilidade conta com
uma estrutura teórica que inclui funções de bem-estar social que englobam
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um componente de aversão à desigualdade, de forma a captar a sensibilidade
do bem-estar com relação às variantes da distribuição de renda.
Tomando por base o conceito de mobilidade qualificada de Anderson et al.
(2009), uma estrutura de análise semelhante à descrita anteriormente apli-
cada à investigação da mobilidade qualificada necessitaria, além do compo-
nente de aversão à desigualdade, também de um parâmetro de aversão ao
risco. Contudo, a aplicação empírica dessa estrutura carece de 1) um resul-
tado teórico semelhante ao encontrado por Abatemarco (2004), considerando
algum índice de desigualdade injusta e 2) do cálculo dos componentes de aver-
são ao risco e à desigualdade injusta, pois embora seja possível atribuir valores
discricionários a esses parâmetros, o conhecimento da sua magnitude é neces-
sária para uma medida mais precisa da mobilidade qualificada, bem como do
seu impacto sobre o bem-estar. O trabalho dos autores, porém, não fornece
respostas a esses questionamentos4.
Diante dessas limitações, este estudo propõe analisar o comportamento da
heterocedasticidade da regressão intergeracional across quantiles6. Para tanto,
estimamos o seguinte modelo por regressões quantílicas e verificamos a rela-
ção entre os resíduos e os anos de estudo dos pais em cada quantil:




βiCi + lnǫi (13)
em que o logaritmo dos anos de estudo dos indivíduos é uma função da edu-
cação dos pais, desta variável ao quadrado e de coortes de nascimento. A
inclusão do quadrado da educação dos pais procura captar a existência de não
linearidade na relação intergeracional, e as coortes representam o efeito de di-
ferentes gerações no sucesso do indivíduo. Assume-se, ainda, que E(ǫi ) = 0. A
variância do resíduo da regressão é modelada como sendo uma função linear
do nível educacional dos pais:
E(lnǫ2i ) = γ +φxi (14)
A heterocedasticidade é modelada em termos do log quadrado dos resí-
duos. Espera-se que φ < 0, implicando que a heterocedasticidade do resíduo
diminui quanto maior o background familiar. Ou seja, em um padrão de mo-
bilidade qualificada a heterocedasticidade do erro condicional da regressão
se torna cada vez mais negativamente relacionada ao resultado dos pais, de
modo que a incerteza ligada ao aumento da mobilidade reduz para indivíduos
de melhor background. Diferente do modelo intergeracional, aqui optamos
pela estimação tradicional de mínimos quadrados. A utilização do logaritmo
permite que a variável dependente assuma valores negativos.
Dado que os quantis são definidos nos anos de estudo dos filhos, os quantis
mais altos representarão os indivíduos mais educados, enquanto que os quan-
tis mais baixos representarão os menos educados. Verifica-se a ocorrência de
mobilidade qualificada se o resíduo da regressão for cada vez mais negativa-
mente relacionado com o nível de educação dos pais, em especial nos quantis
4O modelo teórico de Anderson et al. (2009) não leva em conta a influência do bem-estar de
um grupo no bem-estar dos demais. Esse tipo de abordagem pode ser encontrada em modelos
com alocação livre de inveja (envy free). O modelo considerado pelo presente artigo, entretanto,
não é robusto a este comportamento.
6O cálculo da regressão quantílica representa uma aproximação das matrizes de transição,
porém sem a necessidade de discretizações ad hoc. Para mais detalhes, ver Paschoal (2005).
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mais altos, indicando que o grau de persistência intergeracional aumenta en-
tre os mais educados. Caso o coeficiente da regressão venha a ser positivo
para os quantis mais baixos, isso implica que os fatores aleatórios definem em
maior grau o resultado dos menos educados, o que pode aumentar as chan-
ces de ascensão social desses grupos. A abordagem por regressões quantílicas
já foi tratada por Trede (1998) e Morillo (2000), para análise da mobilidade
intrageracional.
3.1 Mensuração da Mobilidade Qualificada
Identificação: Conforme mencionado anteriormente, o grau de mobilidade
intergeracional é comumente avaliado na literatura empírica por meio de cor-
relações intergeracionais de características de pais e filhos. Seguindo a linha
metodológica do trabalho de Solon (1999), utilizamos um modelo economé-
trico no qual a relação entre os resultados econômicos de pais e filhos é forma-
lizada em um modelo exponencial.
yi = exp[βxi + ǫi ] (15)
O parâmetro β fornece um índice de mensuração do grau de mobilidade
existente entre as gerações5 , onde a perfeita mobilidade é verificada quando
β→ 0 e a imobilidade quando β→ 1.
Todavia, tais modelos não são lineares nos parâmetros, o que impossibilita
a identificação do coeficiente da relação intergeracional (β) pelo método de
estimação tradicional de Mínimos Quadrados Ordinários. Para linearizar o
modelo, tomam-se os logaritmos de ambos os lados da equação, procedendo-
se a estimação por MQO. Essa estratégia de identificação, no entanto, tem
sido questionada por alguns trabalhos empíricos recentes, com base nas im-
plicações de um resultado estatístico conhecido da literatura: a Desigualdade
de Jensen.
A Desigualdade de Jensen diz que o valor esperado do logaritmo de uma
variável aleatória difere do logaritmo de seu valor esperado, isto é, E(ln(y)) ,
ln(E(y)) . Santos Silva & Tenreyro (2006) mostram que uma das implicações
da desigualdade é que na presença de heterocedasticidade o estimador de mí-
nimos quadrados da regressão log-linearizada é altamente viesado e propõem
um procedimento de estimação utilizando um estimador de Máxima Verossi-
milhança Pseudo Poisson (PPML).
A principal hipótese de identificação desse estimador é que o valor espe-
rado do erro aleatório é igual a um, E(ǫi |x) = 1. Se isso é válido, o estimador
MQO não é identificado. Por outro lado, se o modelo log-linear é identificado,
essa hipótese não é verificada, ou seja, E(ǫi |x) , 1. Em outras palavras, a iden-
tificação do modelo multiplicativo não leva, necessariamente, à identificação
do modelo linearizado.
Para caracterizarmelhor esse problema, considere omodelo multiplicativo
abaixo, sugerido por Santos Silva & Tenreyro (2006)
yi = exp(xiβ)ǫi (16)
onde ǫi é uma variável aleatória não negativa, tal que E(ǫi |x) = 1. O modelo
linear com o logaritmo natural da variável dependente assume a forma
5O coeficiente da regressão também pode ser interpretado como o grau de persistência inter-
geracional.
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lnyi = xiβ + lnǫi (17)
Seja ǫi = exp[(xiγ)ηi], onde ηi ∼ i.i.dNormal(µ,σ2). Assim, ǫi segue uma
distribuição log-normal, onde a sua variância depende de xi , σ
2
i = f (xi ). O
modelo linear em (17) pode ser reescrito como
lnyi = xiβ + (xiγ)ηi (18)
Sob a hipótese de identificação E(ǫi |x) = 1 e as propriedades da distribui-
ção log-normal, tem-se que E(ln(ǫi )|xi ). Assim, a média condicional de lnyi






 , xiβ. A heterocedasticidade gera inconsistência
no modelo log-linear e o modelo multiplicativo se torna identificado.
Figueiredo et al. (2014) apresentam esse mesmo problema, supondo um
caso não examinado por Santos Silva & Tenreyro (2006), onde E(ηi ) = 0. Nesse
caso, o modelo log-linear é identificado, já que xiβ + xiγE(ηi |x) = xiβγE(ηi ) =
xiβ. No entanto, em razão das propriedades da distribuição log normal, isso
implica que E(ǫi |x) , 1. Desse modo, a identificação do modelo linear implica
na não identificação do modelo multiplicativo. A Desigualdade de Jensen dá
origem a esse problema, tendo em vista que a função média não é invariante
a transformações monotônicas.
Uma alternativa a utilização da média condicional na identificação dos
parâmetros da regressão, proposta por Figueiredo et al. (2014), consiste no
método de regressão por quantis, justamente por estes serem invariantes a
transformações monotônicas. Ou seja, se h(·) é uma função não decrescente,
então para qualquer variável aleatória Y , Qτ(hτ(Y )) = hτ(Qτ(Y )), onde Qτ(·)
é a τ-ésima função quantílica. Os autores mostram como a estimação por
quantis resolve o problema de identificação, tanto do modelo multiplicativo
quanto do modelo log-linearizado. O modelo multiplicativo é reescrito da
seguinte forma:
yi = exp(xiβ)ǫi (19)
ǫi = exp[(xiγ)ηi ] (20)
onde ηi ∼ i.i.d Fτ(µ,σ2)
Fτ(·) é uma função distribuição contínua desconhecida de η, onde F−1τ (τ) =
Qτ(ηi ) representa o τ-ésimo quantil de ηi , com τ ∈ (0,1). Seja Qτ(yi ∨ xi ) o
τ-ésimo quantil de yi Aplicando (19) aos quantis:
Qτ(yi |xi ) = exp(xiβ)Qτ(ǫi |xi ) (21)
= exp(xiβ).exp[(xiγ)Qτ(ηi )] (22)
= exp[xi(β +γQτ(ηi ))] (23)
= exp(xiβ(τ)) (24)
onde β(τ) = β +γQτ(ηi ). Assumindo a mediana condicional de ǫi como sendo
igual a um, isto é, Q0,5(ǫi |xi ) = 1, então a mediana condicional da variável
dependente será Q0,5(yi |xi ) = exp(xiβ(0,5)). Isso implica que Q0,05(ηi ) = 0, de
modo que o modelo exponencial é identificado sob a hipótese da mediana con-
dicional de ǫi . Dada a propriedade de equivariância dos quantis, a condição
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de identificação para o coeficiente β no modelo exponencial garante a iden-
tificação do parâmetro no modelo log-linear. Para mostrar isso, considere a
versão log-linearizada da primeira equação em (19):
lnyi = xiβ + lnǫi (25)
= xiβ + (xiγ)ηi
Para todo τ ∈ (0,1), Qτ(ln(yi )|xi ) = ln[Qτ(yi |xi )] = ln[exp(xiβ(τ))] = xiβ(τ)
onde β(τ) = β+γQτ(ηi ). Tem-se, então, que a hipótese de identificaçãoQ0,5(ǫi |xi ) =
1 leva a Q0,5(ǫi ), e o parâmetro da mediana será β(0,5) = β. Nesse caso,
o valor da mediana do logaritmo de yi será Q0,5[ln(yi )|xi ] = xiβ e assim o
modelo log-linear também está identificado, tornando possível a estimação
dos coeficientes com base em um modelo de regressão linear nos parâmetros.
Em suma, o procedimento de identificação apresentado por Figueiredo et al.
(2014) abrange um maior número de hipóteses que o estimador PPML de San-
tos Silva & Tenreyro (2006).
Regressão quantílica para dados de contagem: o uso de regressões quantíli-
cas em modelos com variáveis contínuas é algo já estabelecido pela literatura.
No contexto das variáveis discretas, o problema que surge com a aplicação
da regressão quantílica tradicional é que a função de distribuição da variá-
vel discreta não é contínua. Assim, as funções quantílicas também não são
contínuas, de modo que não podem ser modeladas como funções contínuas
dos regressores. Machado & Santos Silva (2005) sugerem um método de re-
gressão quantílica específico para dados discretos que consegue resolver este
problema.
Seja o quantil τ definido como:
Qy(τ) = min(η |P(y ≤ η) ≥ τ) (26)
Os autores sugerem uma nova variável z, obtida pela adição de uma variá-
vel aleatória uniforme à variável discreta:
z = y + u, u ∼ uniforme [0,1) (27)
Onde y e u são independentes. A densidade de z será:
f (z) =

p0, para 0 ≤ z < 1,
p1, para 1 ≤ z < 2.
...
As funções de densidade de z ainda podem ser escritas como:
f (z) =

p0z, para 0 ≤ z < 1,
p0 + p1(z − 1), para 1 ≤ z < 2.
...




, para τ < p0 (28)
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Agora os quantis podem ser estimados, sem a necessidade de impor distri-
buições a priori de forma discricionária. Seja
Qz(τ|x) = τ + exp(x
′yτ ), τ ∈ (0,1) (29)
Adiciona-se τ no lado direito da equação como forma de impor um limite
inferior para Qz(τ|x). O segundo passo é transformar z de tal forma que a
função quantílica seja linear nos parâmetros:





log(z − τ), para z < τ,
log(ζ), para z ≤ τ. e 0 < ζ < τ





pτ(T (zi ;τ)− x
′
iγτ) (31)
Onde pτ(v) = v(τ − I(v < 0))
4 Aplicações Empíricas para Canadá e Brasil
Esta seção traz os resultados empíricos dos procedimentos descritos acima
para dados de escolaridade do Canadá e do Brasil. O objetivo da análise
para os dois países consiste em investigar e comparar o padrão de mobilidade
intergeracional brasileiro com o verificado em um ambiente socioeconômico
distinto. No que diz respeito ao Canadá, em particular, a análise consistiu
em produzir um teste empírico semelhante ao realizado por Anderson et al.
(2009), modificando o modelo estimado e o método de regressão. Segundo
dados do Banco Mundial, em 2012 a população deste país era cerca de 34,75
milhões, bem menor que a população brasileira, que está alcançando a marca
dos 200 milhões. Além disso, o Canadá apresenta alguns indicadores sociais
mais favoráveis, como um IDH em 0,911 e índices de desigualdade em torno
de 35, além de uma expectativa de vida de 81,1 anos6.
4.1 Base de Dados
Os dados sobre escolaridade dos indivíduos e dos seus pais no Canadá são
originados da General Social Survey Cycle 19 de 2005, fornecida pelo Statistic
Canada. São cinco categorias de escolaridade, cujos índices variam de 1 a 5,
conforme mostrado na tabela 1:
No caso do Brasil, a variável utilizada como medida do resultado indivi-
dual de pais e filhos são os anos de estudos presentes na Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios (PNAD) do ano de 1996. Esse banco de dados é
utilizado por ser o mais recente a conter o suplemento de mobilidade social
com informações referentes ao background familiar7. Foram considerados os
6Dados do United Nations Development Programme (UNPD)
7As únicas PNADs que possuem esse suplemento são as dos anos de 1976, 1988 e 1996.
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Tabela 1: Níveis de escolaridade – Canadá
Índice/ano 2005
1 Secundário ou primário ou sem instrução
2 Diploma de segundo grau
3 Graduação incompleta
4 Diploma ou certificado de nível técnico
5 Bacharelado ou Mestrado ou Doutorado
Fonte: Anderson et al. (2009)
homens chefes de família, com idade entre 25 e 64 anos. Tal seleção foi reali-
zada no intuito de homogeneizar as duas amostras com indivíduos em idade
ativa e com status econômico mais definido.
Além disso, consideram-se dummies para os coortes, onde o primeiro co-
orte representa indivíduos com idade entre 25 e 34 anos (variável C1); o se-
gundo com idade entre 35 e 44 anos(variável C2), e assim sucessivamente até
o último coorte contendo indivíduos de 56 a 64 anos(variável C4). A introdu-
ção dessas variáveis tem por objetivo captar possíveis impactos de diferentes
gerações nos níveis de educação dos indivíduos, dado que as coortes anali-
sadas possuem algumas particularidades que provavelmente influenciaram o
sucesso educacional dos indivíduos.
Tomando por base os dados canadenses, os filhos com idade entre 56 e 64
anos em 2005 nasceram entre as décadas de 1940 e 1950 e cresceram durante
o período pós- II Guerra Mundial. Já as pessoas de 35 a 44 anos em 2005,
nasceram e cresceram entre os anos de 1960 e 1970, período de alto cresci-
mento populacional no país. Já os indivíduos na última coorte nasceram por
volta dos anos 1970 e 1980, período de baixa atividade econômica e inflação
crescente.
No Brasil, a coorte de 56 a 64 anos em 1996 nasceu e cresceu entre as
décadas de 1930 e 1940, com uma população concentrada em sua maior parte
nas áreas rurais, e o início do processo de industrialização do país. A coorte
mais jovem, 25 a 34 anos, viviam ainda os resquícios da recessão da economia
brasileira e da piora dos indicadores sociais ocorridos nos anos 1980.
Embora haja uma defasagem de quase vinte anos dos dados do Brasil e
de dez para os dados do Canadá, e seja necessário ter em mente que hoje
esses indivíduos estão inseridos em uma faixa de idade entre 45 e 85 anos, os
resultados encontrados não são de todo ultrapassados. Dado o fato de que há
um repasse intergeracional de circunstâncias, estas, por sua vez, se tornam
imutáveis por um período considerável.
As tabelas 2 e 3 contêm as estatísticas descritivas das variáveis para Ca-
nadá e Brasil respectivamente.
Em média, cerca de 49% dos indivíduos possuem pais sem instrução ou
com pelo menos algum estágio do ensino básico, enquanto que pouco mais
de 15% é filho de pais com ensino superior ou pós-graduação. Ao analisar
a escolaridade desses indivíduos, a distribuição entre os níveis educacionais
sofre algumas mudanças. Aproximadamente 30% possui nível superior ou
pós-graduação. O ensino técnico possui quase a mesma porcentagem de indi-
víduos, enquanto que a proporção de pais com esse nível de escolaridade é de
apenas 7%. Já 15% possuem o nível educacional mais básico.
Note que a média de anos de estudo dos filhos é quase três vezes superior
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Diploma de segundo grau 23,56% 15,10%
Graduação incompleta 4,41% 13,80%
Diploma ou certificado de ensino técnico 7,17% 32,64%
Bacharelado ou mestrado ou doutorado 15,38% 32,09%
Tabela 3: Estatísticas Descritivas – Brasil PNAD (1996)
Variáveis Média
Anos de estudo dos filhos 6,0192
Anos de estudo dos pais 2,6194
Níveis de escolaridade Pais(%) Filhos(%)
Ensino fundamental ou sem instrução 87,46% 70,72%
Ensino médio 9,59% 18,34%
Superior completo 2,83% 10,35%
Pós-graduação 0,10% 0,56%
à média de anos de estudo dos pais. Essa informação fornece um indicativo
de que emmédia as novas gerações conseguiram superar os status socioeconô-
micos de origem, ou seja, houve aparentemente uma quebra da persistência
nos resultados individuais.
4.2 Resultados
Os resultados da aplicação do método de regressões quantílicas, bem como
a análise da heterocedasticidade do modelo em cada quantil da distribuição
de educação dos indivíduos estão reportados nas tabelas 4 e 5, aos dados do
Canadá e do Brasil, respectivamente. Foram considerados os quantis 0,15,
0,25, a mediana 0,5, 0,75 e 0,95.
No Canadá, nota-se que o grau de persistência intergeracional apresenta
uma tendência crescente entre os quantis, ou seja, a influência da escolaridade
dos pais é pequena na parte inferior da distribuição de escolaridade dos filhos
e vai aumentando continuamente atingindo o máximo no último quantil. Isso
indica que o grau de persistência intergeracional é maior para os indivíduos
mais educados. Deste resultado, podemos concluir que a mobilidade inter-
geracional de educação ocorre com mais facilidade para os indivíduos loca-
lizados na parte superior da distribuição, uma vez que o impacto marginal
nos quantis acima da mediana de uma alteração marginal na escolaridade dos
pais é maior.
Os coeficientes do quadrado da educação dos pais mostram que existe um
grau de concavidade na transferência de capital humano entre as duas gera-
ções, exceto na calda inferior da distribuição de escolaridade. Além disso, a
relação se torna cada vez mais côncava conforme se elevam os quantis, eviden-
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ciando a existência de retornos marginais decrescentes a educação dos pais
dentro dos quantis.
A heterocedasticidade do modelo mostrou ter uma relação negativa e sig-
nificante com o nível de escolaridade dos pais em todos os quantis, com exce-
ção da mediana, cujo coeficiente foi positivo, e do quantil 0,75, onde o efeito
não foi estatisticamente significativo. Tal resultado indica que dentro de cada
quantil o componente aleatório do modelo de regressão intergeracional de-
cresce à medida que se eleva o status de origem dos indivíduos. Essa relação
vai se tornando cada vez mais negativa de um quantil a outro até a mediana,
onde ocorre uma reversão do sinal do coeficiente. Tal resultado indica que
nos quantis abaixo da mediana, a heterocedasticidade do modelo perde cada
vez mais influência sobre o sucesso dos filhos quando se passa de um quantil
a outro; uma vez que os fatores aleatórios afetam em maior grau os indiví-
duos menos escolarizados dentro da cauda inferior, existe uma maior chance
de estes não persistirem em sua condição atual e, assim, ascenderem dentro
da distribuição.
Já namediana da distribuição, a heterocedasticidade domodelo cresce com
a educação dos pais dentro do quantil, contrariamente ao resultado previsto
para o padrão de mobilidade intergeracional compatível com a igualdade de
oportunidades qualificada. Ou seja, para os indivíduos do meio da distribui-
ção, a incerteza é maior quanto maior o nível educacional dos pais.
No quantil 0,95, o coeficiente da heterocedasticidade volta a ser negativo,
porém o seu valor emmódulo émenor do que o coeficiente verificado na cauda
inferior da distribuição. Isso indica que a relação entre a incerteza domodelo e
o nível de escolaridade dos pais é mais fortemente negativa no segundo grupo
do que no primeiro, de modo que o componente aleatório diminui menos com
o aumento marginal da escolaridade dos pais para os indivíduos mais educa-
dos na distribuição de escolaridade dos filhos.
Tabela 4: Regressão Intergeracional – Canadá



















































































Fonte: Elaboração própria com base nas estimações.
Nota: ∗∗∗p < 0,01, ∗∗p < 0,0 e ∗p < 0,1
As estimativas para os dados do Brasil mostram que, assim como no Ca-
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nadá, o impacto da escolaridade dos pais sobre a escolaridade dos filhos cresce
quando se passa de um quantil a outro, ou seja, o grau de persistência dos ní-
veis educacionais entre as gerações é maior na cauda superior da distribuição
de escolaridade. Em comparação com o resultado encontrado para a economia
canadense, a amplitude dos valores do coeficiente intergeracional é menor no
Brasil. Além disso, considerando o quantil 0,15, no Brasil o impacto da escola-
ridade dos pais foi maior, de modo que aqui a transmissão intergeracional de
educação na parte inferior da distribuição é mais forte em comparação com o
Canadá. Já quando analisamos os valores dos coeficientes no topo da distri-
buição, no Canadá a influência da educação dos pais sobre o sucesso dos in-
divíduos mais educados é maior. Os coeficientes negativos e estatisticamente
significantes do quadrado da educação dos pais mostram que existe um grau
de concavidade na transmissão intergeracional de educação no Brasil, o qual
aumenta entre os quantis.
Tabela 5: Regressão Intergeracional – Brasil



















































































Fonte: Elaboração própria com base nas estimações.
Nota: ∗∗∗p < 0,01, ∗∗p < 0,0 e ∗p < 0,1
Com respeito ao comportamento da heterocedasticidade, as estimativas in-
dicam que nos quantis inferiores a relação entre os resíduos da regressão inter-
geracional e a escolaridade dos pais é negativa e significante. Diferentemente
do caso canadense, essa relação se torna cada vez menos negativa conforme se
avança na distribuição de educação dos filhos e, a partir da mediana, a relação
se torna positiva, mostrando que para os indivíduos mais educados o compo-
nente de incerteza do modelo se torna crescente com a escolaridade dos pais.
Para os filhos localizados na cauda inferior da distribuição cujos pais possuem
alguns anos de estudo a mais, o seu sucesso socioeconômico estará menos li-
gado ao fator aleatório da regressão. Embora haja a redução da incerteza, o
aumento da escolaridade dos pais, especificamente para os filhos nos meno-
res quantis da variável “anos de estudo”, isso pode implicar em uma redução
das suas chances de ascensão social, e esse grupo tenderá a perpetuar o nível
de educação alcançado pela geração anterior.
Grosso modo, todos esses resultados evidenciam que ao estender a análise
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para diferentes quantis o padrão de transmissão de educação entre as gerações,
tanto no Canadá quanto no Brasil, apresentam características que tendem a
distanciar ambas as economias do objetivo de igualdade de oportunidades
qualificada, tal qual o postulado por Anderson et al. (2009), contrariando até
os resultados encontrados por esses mesmos autores para a economia cana-
dense. No Canadá, porém, essa tendência ocorre de forma muito mais branda
em comparação com o mostrado pelas estimativas para o Brasil. O coeficiente
da heterocedasticidade se torna mais negativo de um quantil a outro, ainda
que ocorra uma leve mudança nessa tendência para os quantis acima da medi-
ana. Enquanto isso, no Brasil o coeficiente se torna cada vez menos negativo,
chegando a ser positivo nos quantis superiores da distribuição.
4.3 Discussão dos Resultados
Este artigo se limita a verificar se os padrões de mobilidade intergeracional
do Brasil correspondem a um ambiente de igualdade de oportunidades quali-
ficada, comparando-o com o padrão existente em países como o Canadá. In-
vestigações acerca das origens desse resultado não foram realizadas empirica-
mente, sendo, portanto, objeto de estudo para pesquisas futuras. Dito isso, é
importante ter em mente que as considerações desta seção consistem apenas
em possíveis interpretações sugeridas pelos resultados encontrados, as quais
carecem de um rigor metodológico que validem de fato a sua ocorrência. Com
respeito especificamente à mobilidade qualificada, as limitações já discutidas,
como a ausência de uma literatura teórica e empírica, muito em razão desse
conceito ser extremamente recente, restringem ainda mais a discussão dos re-
sultados encontrados.
Segundo Ferreira & Veloso (2003), existem várias teorias econômicas que
podem ajudar a entender as diferenças de mobilidade social, como discrimi-
nação racial, diferenças entre políticas educacionais, restrições ao crédito, ou
até mesmo fatores não observados. Estes e outros fatores podem ajudar a en-
tender os resultados encontrados, em especial as diferenças observadas entre
o Canadá e o Brasil.
A existência de não linearidade na regressão intergeracional, comprovada
pelas nossas estimativas, podem ser explicadas pela existência de restrições
de crédito (Becker & Tomes 1979). Os pais com níveis socioeconômicos mais
baixos enfrentam restrições ao financiamento da educação dos seus filhos, de
tal forma que seus rendimentos caem abaixo do de outros filhos cujos pais não
enfrentam a mesma restrição, gerando algum grau de concavidade do modelo
intergeracional. Grawe (2004) argumenta que as restrições de crédito geram
maior persistência intergeracional entre as famílias localizadas nos quantis
mais altos da distribuição. Isso porque é nessa parcela onde se localizam os
indivíduos com maior habilidade, de modo que estes são os que enfrentam as
maiores perdas com as restrições. Dado que no Canadá a educação é financi-
ada pelo setor público, são poucas as famílias que se deparam com restrições
de crédito ao financiamento da educação dos seus filhos.
No Brasil, assim como no Canadá, a educação é fornecida pelo setor pú-
blico. Na década de 1990 (uma vez que nossa base de dados é de 1996), o
mercado de crédito educativo ainda era incipiente, de modo que seu impacto
sobre o alcance educacional ainda não era totalmente perceptível. Nessa época
as políticas educacionais no Brasil começaram a sofrer algumas mudanças no
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sentido da universalização do ensino, enquanto que no Canadá esse processo
já ocorria em estágio bem mais avançado.
Algo que também pode ajudar a compreender as diferenças entre os dois
países são questões ligadas ao funcionamento das suas instituições. Na me-
tade da década de 90, o Brasil vinha de um processo de estabilização monetá-
ria e de um processo de mudanças políticas e institucionais, iniciadas com a
constituição de 1988. Ali são definidas as relações econômicas e em especial
o papel do estado, como participante e regulador. Vários estudos procuram
mensurar o efeito do ambiente institucional sobre a mobilidade social. Car-
doso (2005), analisa essa relação no mercado de trabalho e parte do pressu-
posto de que a regulação excessiva pode constituir uma barreira à mobilidade
salarial. Comparando os dois países em termos de regulação, tanto o mercado
de trabalho quanto à economia do Canadá apresentam um grau de liberali-
zação muito superior ao do Brasil, a despeito do processo de liberalização da
economia brasileira e de redução da intervenção estatal ocorrido à época da
base de dados utilizada no presente estudo.
5 Considerações Finais
A transmissão intergeracional do status socioeconômico é identificada como
um dos fatores mais determinantes da desigualdade de oportunidades. Uma
política de fomento a uma maior mobilidade entre as gerações visa à redu-
ção da dependência do resultado econômico dos filhos com relação ao seu
background familiar. Anderson et al. (2009) mostram que o movimento em
direção à independência de resultados tem como consequência a anulação do
repasse de uma boa origem socioeconômica. A preservação da transferência
de um alto background produz o que se chama de uma política de mobilidade
qualificada.
Diante disso, o presente trabalho procurou mensurar a mobilidade inter-
geracional qualificada, utilizando informações sobre escolaridade de pais e
filhos, do Canadá e do Brasil. Em primeiro lugar, foram estimados modelos
de regressão intergeracional log-lineares, nos quais a educação dos filhos foi
modelada como uma função da educação dos pais. Além disso, foi feita uma
análise da heterocedasticidade dos resíduos da regressão como função da edu-
cação dos pais, na qual a existência de uma relação negativa caracteriza um
padrão de mobilidade qualificada, onde a incerteza gerada por um aumento
de mobilidade se reduz para as conexões benéficas entre pais e filhos. A iden-
tificação do parâmetro de transferência intergeracional e a análise da hetero-
cedasticidade foram feitas em cada quantil, pois assim é possível identificar
como o padrão de mobilidade se comporta em diferentes pontos da distribui-
ção. Ademais, o método de regressões quantílicas surge como solução aos
problemas de identificação existentes em modelos não lineares.
Em resumo, os resultados mostram que: no Canadá a incerteza do mo-
delo se torna cada vez mais negativamente relacionada com a escolaridade
dos pais entre a cauda inferior e a mediana da distribuição de escolaridade
dos filhos. No maior quantil, essa relação é menos negativa do que no resto da
distribuição, indicando que na cauda superior a transmissão intergeracional
de educação tende a se distanciar da igualdade de oportunidades qualificada.
Essa distância se mostrou ainda mais forte nos resultados para o Brasil, onde
o coeficiente de heterocedasticidade é cada vez menos negativo de um quantil
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a outro, chegando a ser positivo nos quantis superiores da distribuição. Em
outras palavras, para os mais educados o seu alcance educacional esteve mais
sujeito à incerteza do ambiente econômico e menos dependente do nível de
educação dos seus pais. A influência de fatores como políticas educacionais,
ambientes institucional e econômico nesses resultados, consiste nos próximos
passos de investigações empíricas futuras.
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